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Secretário de Es-
tado de Fazenda, Ro-
gério Gallo confir-
mou nesta sexta-feira 
(12) que o governa-
dor Mauro Mendes 
(DEM) vai entrar com 
uma Ação de Direta 
de Inconstitucionali-
dade (ADI) no Supre-
mo Tribunal Federal 
(STF) para derrubar 
a lei que prevê o pa-
gamento da Revisão 
Geral Anual (RGA) aos 
servidores do Poder 
Judiciário. A lei che-
gou a ser vetada pelo 
governador, que teme 
ter que devolver R$ 
1,3 bilhão à União por 
descumprir a lei fe-
deral 173/2020. Con-
tudo, os deputados 
derrubaram o veto na 
última quarta-feira 
(10). O projeto prevê 
aumento de 4,48% 
aos servidores do TJ, 
referente às perdas 
inflacionárias do ano 
de 2019

Gilberto Leite

Alta dos alimentos sufoca
donos de restaurantes

A ‘pechincha’ diária virou rotina na vida de dona Maria Izabel Escouto, 
proprietária de uma marmitaria na região do bairro Alvorada, em Cuiabá. As 
quentinhas de dona Izabel são disputadas por quem aprecia comida caseira 
com preço acessível. Apesar de não ter problemas com a clientela, a situação 
financeira do estabelecimento está sendo sufocada pela alta acelerada dos 
alimentos desde o início da pandemia. Ela precisa fazer um reajuste nos pre-
ços, mas teme perder seus clientes se repassar os custos Pág. 7

Estado teme ‘catástrofe’ e vai ao 
STF contra RGA do Judiciário

Ilustração/Agência Brasília

Presidente da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Eduardo Botelho 
(DEM) chegou a um entendimento com o governador Mauro Mendes (DEM) 
e irá montar uma comissão para estudar alternativas à alíquota previdenci-
ária de 14% aplicada sobre aposentados e pensionistas. A Casa de Leis man-
teve o veto governamental a PLC36, que buscava isentar a cobrança
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Comissão vai rever previdência

O deputado estadual Wilson Santos (PSDB) está trabalhando em um Pro-
jeto de Emenda Constitucional (PEC) para proibir de forma definitiva a ree-
leição do presidente e do primeiro-secretário para o biênio seguinte dentro 
de uma mesma legislatura. A proposta teria apoio inclusive do atual presi-
dente, Eduardo Botelho (DEM)
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Wilson quer impedir reeleições

Sinop: sem empresas, licitação
de UTIs será feita pela 4ª vez

O governador Mauro Mendes (DEM) afirmou na última segunda-feira (8) 
que vai abrir pela quarta vez licitação para contratar uma empresa para a ins-
talação de 10 novos leitos de Unidades de Terapia Intensiva (UTI) na cidade de 
Sinop (479 km de Cuiabá). O governador citou que a maior dificuldade é achar 
uma empresa que atenda todos os requisitos exigidos pelo Estado. Os equipa-
mentos e remédios já foram comprados, segundo Mauro, faltando apenas a 
empresa com profissionais da área da saúde para atender à demanda. 
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Mayke Toscano/Secom-MT

A falta de animais para o abate segue impulsionando o aumento dos pre-
ços no mercado. A arroba do boi gordo à vista já é 63% maior do que há 
doze meses e está perto de atingir os R$ 300 em Mato Grosso. A valorização 
da proteína também tem refletido nos preços da carne para o consumidor. 
Os cortes de carne bovina contabilizam uma alta de 22,6%, em média. Os 
maiores aumentos foram registrados nos ‘cortes de segunda’ Pág. 8

Arroba do boi atingir os R$ 300

A conta da energia elétrica deve ficar até 21,2% mais cara entre nos esta-
dos do Centro-Oeste. A projeção faz parte de um estudo feito pela TR Solu-
ções, empresa de tecnologia especializada em tarifas de energia, divulgado 
nesta semana. O estado de Mato Grosso é um dos que pode ter um aumento 
acima da média nacional. Atualmente, o estado ocupa o 11º lugar no ranking 
de tarifa residencial convencional Pág. 6

Conta de luz fica 21% mais cara



OPINIÃO

Bomba-relógio

EDITORIAL

Comida e energia elétri-
ca, as principais despesas 
de qualquer família, devem 
continuar a pressionar a in-
flação durante o ano, um 
cenário ainda mais preo-
cupante devido ao fim do 
auxílio emergencial. Com a 
economia patinando na re-
tomada, a falta de ajuda do 
governo federal deve lançar 
cerca de 60 milhões de pes-
soas em graves dificuldades, 
enquanto os preços – já há 
muito inflacionados – con-
tinuam em disparada. Mas 
nada está tão ruim que não 
possa piorar. Vem aí um novo 
aumento na energia elétrica, 
que pode chegar a 20% de 

alta em Mato Grosso a partir 
de abril.

O principal vilão para o 
aumento do preço da ener-
gia é o serviço de distribui-
ção elétrica, que teve alta de 
15,5%, em média. A elevação 
está associada às variações 
obtidas em 2020 pelo Índi-
ce Geral de Preços - Merca-
do (IGP-M), que acumulou 
alta de 23,14%; e o Índice de 
Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), com 4,52%. Como 
grande parte das distribuido-
ras de energia vinculam suas 
receitas ao IGP-M e ao IPCA, 
as empresas de energia vão 
repassar ao consumidor final 
o reajuste desses indicadores.
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Lourembergue Alves (*)

Uma novela tem prazo para terminar. Às 
vezes, termina antes mesmo do fim previsto. 
Outras, claro, custa a chegar ao seu final. 
Parece ser deste último o tipo que se está a 
assistir, e a assiste mesmo quando não se 
quer mais, com os protagonistas – o prefeito 
e o governador - a medirem forças. Ainda que 
desmedidas, servem para alimentar uma que-
rela. Iniciada na segunda semana de janeiro 
de 2017, e segue firme, sem trégua alguma, 
com os capítulos-motes a se multiplicarem, 
até a se repetirem. Reprises infindáveis. Tem 
como fonte-motor o massagear de egos. 
Egos massageados, reoxigenados, revigo-
rados, enquanto as vontades populares se 
definham. Mirram-se tanto que, tristemente, 
transformam-se em pequeno filete, espre-
mido entre duas camadas, que o esmagam, 
aprisionam-no e o soltam em cadafalso. Mal 
tem tempo para se safar, derrubar o carrasco 
e atirar-se lá de cima.  

Há quem se regozija. Regozija-se bem 
mais ao ter sua decisão prevalecida, com 

a aprovação da Casa Legislativa estadual, 
mesmo despida de sustância, oca por com-
pleta. Embora “vendida” como se resultas-
se de estudos técnicos. Venderam-na tão 
bem, mas tão bem, que fora ovacionada 
por alguns que se encontram na plateia. 
Plateia, onde também existe quem nada 
gostou, e vaiou o decidido. Decidido des-
trambelhado, apressado, quase no final 
do ano, logo depois do esvaziar-se das 
urnas, com o eleito ainda a comemorar a 
vitória eleitoral, diferentemente do nome 
apoiado pelo Palácio Paiaguás. O que 
suscitou deduções. Deduções com lastros, 
embora não confessados. Eram grandes 
os vestígios. Vestígios de retaliação. De 
novo, a plateia se viu dividida. Isso não é 
nenhuma novidade. Novidade seria se não 
houvesse tal divisão, afinal o jogo é um 
espetáculo, e, como tal, divide-se a torcida. 
Dividida entre os dois protagonistas dessa 
enfadonha novela. Interminável por conta 
dos interesses particulares do governador 
e do prefeito. Ambos têm suas atenções 
voltadas às eleições de 2022. 

Novela sem fim

Independente do reajuste 
pela inflação, existe ainda a 
possibilidade de as tarifas 
deste ano permanecerem em 
patamares mais elevados, já 
que está chovendo pouco e os 
reservatórios das principais 
hidrelétricas do país ain-
da estão com níveis baixos. 
Diante disso, a tendência é 
que tenhamos mais bandei-
ras amarela e vermelha du-
rante o ano para compensar 
o acionamento das termelé-
tricas.

A alimentação também 
deve seguir em tendência de 
alta, como mostrou reporta-
gem do Estadão Mato Grosso 
nesta quinta (11). O preço da 
arroba do boi tem se man-
tido em alta e pode chegar 
ao patamar histórico de R$ 
300 em Mato Grosso, o que 
irá refletir no preço da car-

ne bovina que é comercia-
lizada no mercado interno. 
Os cortes de carne bovina já 
acumulam alta de 22,6% nos 
últimos doze meses, sendo 
que os cortes mais populares 
– a ‘carne de segunda’ – são 
aqueles que mais encarece-
ram no período. Se antes era 
possível comer carne moída 
por R$ 15 o quilo, hoje já não 
é possível encontra-la por 
menos de R$ 25.

A elevação nos preços dos 
alimentos e da energia as-
sombra as famílias em um 
momento particularmente 
complicado, no qual o go-
verno ainda é incapaz de 
dizer como vai tocar a po-
lítica econômica. Sequer é 
possível antecipar se have-
rá uma reedição do auxílio 
emergencial. O Ministério da 
Economia até sinalizou neste 

sentido, mas o Congresso dá 
sinais de que a pauta não é 
sua prioridade e avança em 
outra direção. Em meio à 
cortina de fumaça, a inflação 
segue avançando.

Se a resposta ficar apenas 
nas mãos do Banco Central, 
poderá haver uma elevação 
dos juros, o que irá produzir 
resultados catastróficos para 
o país devido aos seus efeitos 
sobre as contas públicas, so-
bretudo após a dívida atingir 
o maior patamar da história.

Digladiam, e mostram-se empenhados, 
ainda que sejam péssimos esgrimistas, 
igualmente como se portaram ao longo de 
2017-2020. Também não são bons atores. 
Pecam-se em demasia, perdem em suas 
falas, e se veem engolidos pelos fatos, os 
quais não podem ser mudados ao sabor das 
conveniências. Ainda que haja, e sempre 
há quem procura manipulá-los, sem êxito 
algum. Fatos são fatos. Diferentemente, 
portanto, das versões. Versões são leituras 
enviesadas de outrem, e estes se mani-
festam movidos por alguma coisa, ou pela 
paixão de torcedor. Torcem-se tão somente. 
Isto é exemplar, pois clareia o que estava à 
meia-luz, ou de todo encoberto. Encoberto 
por um motivo. Motivo sem a razão. Afinal, 
há pouco tempo, um grupo de técnicos de-
fendeu a mudança do BRT para o VLT, e, 
nos dias atuais, esse mesmo grupo defende 
o BRT no lugar do VLT. Posições podem ser 
mudadas. Mudadas, inclusive, com rapidez. 
Mas o curioso é que a mudança sobre o 
modal se deu motivada pela pessoa que 
ocupa a cadeira central do Paiaguás, e não 

em função de estudos 
técnicos. Ainda que se 
tenham notícias de ava-
liações realizadas por 
parte de uma comissão 
criada no interior no 
Ministério do Desenvol-
vimento Regional, a qual apresentou cinco 
relatórios ou cinco projeções para o siste-
ma. Relatórios não publicados. Tampouco 
discutidos. Mesmo assim, estranhamente, 
o governador optou-se pelo BRT. O prefeito 
bateu o pé, e saiu contra. A Assembleia Le-
gislativa foi acionada, e se colocou do lado 
do governador, mesmo sem nada debater 
ou conhecer. O prefeito, auxiliado por alguns 
parlamentares, defendeu um plebiscito. O 
governo ironizou tal defesa, e a população, 
igual barata tonta, ficou entre estes fogos 
cruzados, enquanto pelo ralo tende a escor-
rer quase um bilhão e meio de reais. Haja 
paciência! Novela sem fim. É isto. 

LOUREMBERGUE ALVES é professor uni-
versitário e analista político.

Vivaldo Lopes (*)

As duas variáveis econômicas atualmente 
mais importantes para o Brasil readquirir as 
condições para o crescimento são a acelera-
ção da vacinação e a renovação do auxílio 
emergencial. A necessária tração econômica 
que o país precisa para retomar a atividade 
econômica depende, fundamentalmente, do 
sucesso da implantação das duas medidas. 

A vacina é de extrema importância sanitá-
ria pela proteção à vida, e ser o instrumento 
mais eficaz que a ciência médica apresenta 
para combater a covid-19. Ao mesmo tempo, 
assume relevância econômica ao permitir a 
livre circulação de pessoas e, por conseguin-
te, a retomada das atividades produtivas, 
com a reabertura de fábricas e os setores do 
comércio, turismo, bares, restaurantes, hote-
laria, grandes eventos, companhias aéreas 
voltando a funcionar plenamente. Ainda há 
um longo caminho a percorrer até que pelo 
menos 70% dos brasileiros recebam as duas 
doses das vacinas, devido à forma negacio-
nista, destrambelhada e negligente como a 
administração federal tratou o enfrentamento 
da pandemia. Na questão da aquisição e 
distribuição das vacinas, tais falhas ficaram 
ainda mais evidentes e dramáticas.

O auxílio emergencial atendeu os trabalha-
dores brasileiros mais fragilizados socialmente 
pela pandemia, transformando-se na principal 
ferramenta, evitando que o desastre econômi-
co causado pela tragédia sanitária fosse mais 
intenso. Com a necessidade do isolamento 
social, principal instrumento de combate à 
doença em seu início, as atividades econômi-
cas foram quase que totalmente paralisadas 
no começo da pandemia. O desemprego teve 
salto olímpico, os milhões de trabalhadores 
informais que tiravam o sustento da família 
diariamente não puderam sair de casa e as 
empresas tiveram que fechar as portas tem-
porariamente. As projeções das consultorias 
econômicas, universidades, grandes bancos e 
órgãos internacionais indicavam que o PIB do 
Brasil teria queda de 9% em 2020. O auxílio 
emergencial proporcionou aquecimento não 
planejado da atividade econômica de abril a 
dezembro, fazendo com que todas as previ-
sões fossem revistas para uma queda menor, 
de 5%. A proposta inicial da administração fe-
deral era de R$ 200,00 por pessoa. Ao final de 
intenso e democrático debate no Congresso 
Nacional, a ajuda ficou em R$ 600,00 e R$ 
1.200,00 no caso de mãe solteira e arrimo 
de família. O público atendido pelo auxílio 
chegou a 68 milhões de pessoas, segundo 

Condições para o crescimento
relatórios da Caixa Econômica Federal, que 
foi responsável pela operacionalização do 
programa. Segundo relatórios do Ministério 
da Economia, foram gastos R$ 323 bilhões 
com o auxílio social até sua finalização em 
dezembro. Sem condições financeiras para 
bancar o gigantesco gasto para enfrentar as 
diversas faces da pandemia, a administração 
federal obteve rapidamente autorização do 
Congresso Nacional e aprovou o chamado 
“orçamento de guerra” que permitiu ao Te-
souro Nacional aumentar seu endividamento 
para prover recursos para auxiliar os estados e 
municípios a combater a doença, transferindo 
dinheiro para despesas correntes, suspendeu 
o pagamento de suas dívidas com a União, 
bancos federais e internacionais. O pacote 
também contemplou socorro financeiro para 
as empresas, adiamento do recolhimento de 
tributos federais, proteção ao emprego e trans-
ferência de renda aos mais vulneráveis, por 
meio do auxílio emergencial. O Ministério da 
Economia publicou relatórios informando que 
o impacto total custou R$ 807 bilhões à Nação.

Considero uma necessidade social e hu-
manista a prorrogação do auxílio emergencial 
pelos próximos seis meses. A pandemia não 
terminou em dezembro e apresenta novas 
ondas de contaminação até mais intensas 

que as da fase inicial. 
As possibilidades de fi-
nanciamento dos gastos 
com a prorrogação do 
auxílio social que estão 
sendo discutidas por 
congressistas e equipe 
econômica são: a) cortar gastos orçamentá-
rios em montante equivalente ao novo auxílio; 
b) o Congresso Nacional autorizar crédito 
extraorçamentário para não quebrar a regra 
constitucional do teto de gastos; c) recriar, 
temporariamente, a antiga CPMF, provavel-
mente com outro nome.

Entendo como alternativa mais viável 
um misto das duas propostas iniciais. O 
Congresso Nacional exigir corte de gastos 
operacionais da administração federal e au-
torizar crédito extra para financiar o restante 
do programa por um período de seis meses. 
A conferir se os novos líderes parlamentares 
terão altivez e perspicácia suficientes para 
essa empreitada econômico-social.

VIVALDO LOPES, economista formado pela 
UFMT, onde lecionou na Faculdade de Eco-
nomia.  É pós-graduado em MBA - Gestão 
Financeira Empresarial pela FIA/USP (vival-
do@uol.com.br). 

Francisney Liberato (*)

Devido às incertezas do mundo moder-
no, nós, a fim de assegurar a vida da nossa 
família, contratamos seguros para dar mais 
tranquilidade e conforto para cada um. Os 
seguros são diversos, tais como: seguro de 
automóvel, imóvel, bens de forma geral, in-
clusive a própria vida; todos oferecem boas 
quantias de indenização e segurança. Não 
obstante, será que os seguros oferecidos 
pelas empresas são os melhores para a nossa 
existência?

Fiquei refletindo sobre o tempo em que 
eu era criança, e por ser um menino muito 

dinâmico, imperativo, danado, peralta, fazia 
todo tipo de brincadeiras, atividades, tarefas 
e outras mais.

Eu e os meus irmãos gostávamos de 
brincar com fogo. A brincadeira que praticá-
vamos constantemente era pegar um frasco 
de plástico de água sanitária e pendurá-lo no 
cabo de uma vassoura. Depois disso, colo-
cávamos o recipiente em contato com fogo. 
O fogo derretia o plástico e começávamos a 
pingar o plástico derretido, a nossa munição.

A brincadeira era para guerrear as plantas, 
bichos, formigas, baratas e outros insetos 
que encontrávamos pela frente, brincadeira 
de criança.

O melhor seguro de vida
Porém, sempre essa brincadeira deixava 

algumas marcas no corpo, nos meus braços 
e pernas. Eu sofria e era vítima dessa “arte”; 
hoje em dia ainda encontro essas marcas 
pelo meu corpo. Isso ocorria devido ao vento 
empurrar o plástico derretido sobre outro lo-
cal, além das “artes” de crianças. Posso lhe 
afirmar que a dor era terrível e a queimadura, 
bem chatinha.

Ainda bem que eu tinha um seguro infa-
lível que protegia a mim e aos meus irmãos 
dessas “brincadeiras”. Apesar de algumas 
pequenas lesões ardidas, a vida sempre se 
manteve intacta.

Recentemente, em fevereiro de 2021, en-
contrei um amigo que relatou as suas “artes” 
da fase de criança. Observei atentamente as 
palavras do interlocutor. Ele me disse que em 
um dia dessa fase brincou com fogo e sofreu 
queimadura que lhe custou a perda do movi-
mento de uma das mãos, além do atrofiamento 
de alguns dedos da mesma. Ele teve que fazer 
várias plásticas para melhorar o seu aspecto, 
além da funcionalidade da parte atingida pelo 
fogo. Até hoje sofre com essas consequências.

Olhe que paradoxo. As minhas “artes” 
de criança também eram brincar com fogo, 
porém, não tive consequências desagradá-
veis como a do meu amigo. Não é que eu 
seja melhor do que ele, e nem que tive mais 
sorte, pelo contrário, credito esse livramento 
ao “melhor seguro de vida”.

Você já deve estar curioso para saber: 
qual é esse seguro de vida? Vamos lá! Esse 
seguro de vida é de graça. Ele protege você 
24 horas por dia. É o seguro mais completo 
do universo, lhe protege em todos os dias da 
sua vida, não importando se é dia útil ou não. 
O seguro é total. Tem garantia ilimitada. O se-
gurador é infalível. A sua renovação também 
é gratuita. Sabe qual é o seguro? A proteção 
de Deus para os seus filhos!

O seguro é eterno e 
está resguardado pelo 
Rei do Universo, confor-
me contrato de apólice 
registrado no livro de 
Isaías 43:1-2, 5: “[…] 
Não tenha medo, pois 
eu o salvarei; eu o chamei pelo seu nome, e 
você é meu. Quando você atravessar águas 
profundas, eu estarei ao seu lado, e você 
não se afogará. Quando passar pelo meio do 
fogo, as chamas não o queimarão. Não tenha 
medo, pois eu estou com você”.

Que tal estar tutelado por esse seguro? 
Se desejar, basta abrir o seu coração e a sua 
mente. Ele está disposto a te salvar, a te livrar 
dos problemas e dificuldades desta vida. E o 
melhor de tudo: é bem simples para receber 
a apólice do seguro, bastando apenas dizer 
um “sim”.

Saiba que o “fogo” jamais queimará o seu 
corpo, mesmo que você tenha extrapolado os 
limites. Entretanto, pode ser que as marcas e 
consequências recaiam sobre você. Com todo 
esse combo oferecido, não tenho dúvidas que 
você aceitará as propostas do Segurador! A 
decisão é sua! 

FRANCISNEY LIBERATO BATISTA SI-
QUEIRA é Auditor Público Externo do Tribu-
nal de Contas de Mato Grosso e Chefe de 
gabinete de Conselheiro do TCE-MT. Escritor, 
Palestrante, Professor, Coach e Mentor. Mes-
tre em Educação pela University of Florida. 
Doutor em Filosofia Universal Ph.I. Honoris 
Causa. Bacharel em Administração, Bacharel 
em Ciências Contábeis (CRC-MT) e Bacha-
rel em Direito (OAB-MT). Autor dos Livros: 
“Mude sua vida em 50 dias”, “Como falar em 
público com eficiência”, “A arte de ser feliz”, 
“Singularidade”, “Autocontrole”, “Fenomenal” 
e “Reinvente sua vida”.
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Delegação irá estudar alternativas à alíquota previdenciária de 14% 
aplicada sobre aposentados e pensionistas após veto ao PLC 36

Gabriel Soares

Presidente da As-
sembleia Legislativa de 
Mato Grosso, Eduardo 
Botelho (DEM) afirmou 
na última quinta-fei-
ra (11) que já chegou a 
um entendimento com 
o governador Mauro 
Mendes (DEM) e o se-
cretário-chefe da Casa 
Civil, Mauro Carvalho, 
para montar uma co-
missão que irá estudar 
alternativas à alíquota 
previdenciária de 14% 
aplicada sobre aposen-
tados e pensionistas.

Na última quar-
ta (10), a Assembleia 
Legislativa manteve o 
veto governamental ao 
projeto de lei comple-
mentar 36/2020, que 
isentava dessa cobran-
ça os servidores apo-

sentados e pensionistas 
que recebem até o teto 
do INSS, hoje em R$ 6,4 
mil. O veto foi mantido 
por 12 deputados, con-
tra 11 que votaram pela 
derrubada.

Em vídeo divulgado 
nesta quinta, Botelho 
afirmou que irá presidir 
uma comissão compos-
ta por cinco deputados 
para encontrar outras 
soluções que ajudem 
a aliviar a taxação dos 
aposentados de Mato 
Grosso. Ele afirmou que 
já teve resposta positi-
va do governo quanto à 
isenção para aposenta-
dos com doenças raras.

“Já temos alguns ca-
minhos a serem discu-
tidos e vamos conseguir 
diminuir essa taxação, 
diminuir o sofrimento 
dessas pessoas. Real-
mente não estou con-
fortável com a situação 
e, tenho certeza, ne-
nhum deputado está. 
E nem o governador 
Mauro Mendes. Vamos 
manter a fé e a luta”, 
disse o deputado.

Entre as medidas que 
devem ser estudadas 
pelos parlamentares 
está a adoção de uma 

A LUTA NÃO ACABOU

Botelho irá presidir comissão
alíquota progressiva, 
como foi feito no esta-
do do Maranhão, onde 
o desconto previdenci-
ário varia entre 7,5% e 
22%, conforme a faixa 
salarial.

Outra medida que 
está sobre a mesa é 
uma proposta do go-
verno que aumenta a 
faixa de isenção para a 
contribuição previden-
ciária de 14%. Pelas re-
gras atuais, estão isen-
tos os aposentados que 
ganham até R$ 2 mil. 
A proposta do governo 
prevê ampliar essa fai-
xa de isenção para R$ 3 
mil.

Essa proposta já ha-
via sido apresentada 
pelo governo durante a 
tramitação do PLC 36, 
mas não foi aceita pelos 
deputados de oposição, 
que já tinham conse-
guido vitória na apro-
vação da isenção até o 
teto do INSS.

Independente da al-
ternativa, Botelho de-
fendeu que a propos-
ta seja construída em 
acordo com o Poder 
Executivo, para evitar 
que incorra novamente 
em vício de iniciativa e 

Fablicio Rodrigues/ALMT

Botelho afirmou que comissão será montada com aval de Mauro Mendes, a fim de 
estudar alíquota aplicada sobre aposentados

Gabriel Soares

O governador Mauro 
Mendes (DEM) criticou a 
falta de respaldo do go-
verno federal para abrir 
novos leitos de Unida-
de de Terapia Intensiva 
(UTI) destinados a tratar 
os pacientes de covid-19. 
Em conversa com jorna-
listas na última terça-
-feira (9), ele revelou que 
o Estado tem investido o 
dobro do valor que o go-
verno federal aplica para 
poder manter as UTIs 
abertas em Mato Grosso.

As críticas foram fei-
tas logo após o evento de 
lançamento de mais 10 
leitos de UTI em Prima-
vera do Leste (244 km de 
Cuiabá), cidade que já es-
tava com mais de 90% de 
ocupação.

Conforme o governa-
dor, o financiamento dos 
leitos de UTI é feito tan-
to pelo governo federal 
quanto do estadual. Con-
tudo, a União não estaria 
enviando recursos sufi-
cientes para arcar com 

sua parte e o Estado pre-
cisa desembolsar recur-
sos próprios para manter 
em operação os leitos de 
UTI.

“Existe uma grande 
reclamação dos secretá-
rios e dos governadores, 
porque é uma obrigação 
do SUS fazer esse finan-
ciamento. Mas como ele 
não faz, nós assumimos 
o compromisso com as 
prefeituras, com os pres-
tadores de serviço. [...] 
Infelizmente não está 
habilitando e o governo 
estadual está honrando 
sozinho esses R$ 2 mil de 
muitos leitos que estão 
sendo habilitados, prin-
cipalmente neste ano de 
2021”, disse.

Mauro explicou que 
cada leito de UTI cus-
ta, em média, R$ 2 mil 
por dia. Desse valor, o 
governo federal deveria 
desembolsar R$ 1,6 mil, 
para o Estado comple-
mentar com R$ 400. Só 
que a situação se inver-
teu e hoje o Estado tem 
investido quase o dobro 

do que o governo federal 
envia.

“Nós estamos gastan-
do, em média, R$ 15 mi-
lhões por mês do governo 
do Estado para financiar 
essas UTIs. E o governo 
federal, que no mínimo 
deveria ser 50%, hoje é 
só R$ 8,8 milhões. Então, 
nós estamos gastando 
o dobro do que o gover-
no federal está gastan-
do, porque não está ha-
bilitando leitos, não está 
mandando financiamen-
to. Isso é um problema 
não só em Mato Grosso, é 
no Brasil inteiro”, disse o 
governador.

Apesar da redução na 
contrapartida federal, 
o governo planeja abrir 
novos leitos de UTI em 
outras cidades de Mato 
Grosso que funcionam 
como polos regionais de 
saúde. A previsão é que 
10 leitos sejam abertos 
em Sinop, Rondonópolis 
e Lucas do Rio Verde, to-
talizando 30 novas vagas 
para pacientes graves de 
covid-19.

LUTANDO SOZINHO

Mauro Mendes critica falta de 
respaldo federal para UTIs

acabe vetada pelo go-
vernador.

“O mais importante 
disso é partirmos para 
algo positivo, não dei-

xarmos essa luta aca-
bar. Defender uma luta 
para que, junto com o 
governo, seja construído 
outro projeto e enviado 

para a Assembleia, para 
que não tenha vício de 
origem, e seja aprovado 
atendendo os aposenta-
dos”, destacou Botelho.

Da redação

O deputado estadual 
Lúdio Cabral (PT), autor 
do PLC-36 que isentava 
a taxação por parte do 
governo de 14% sobre os 
salários dos aposenta-
dos, ficou decepcionado 
e traído com a atitude 
dos colegas de Parla-
mento em manter o veto 
do governador Mauro 
Mendes (DEM).

Segundo o parlamen-
tar, pelas conversas de 
bastidores, ele esperava 
pelo menos 18 votos pela 
derrubada do veto, já 
que quando o projeto foi 
apresentado foi aprova-
do por unanimidade pe-
los deputados.

“Sobre o PLC-36, a 
Assembleia foi covarde. 
Até o momento da vota-
ção eu monitorei depu-
tado por deputado, e nós 
tínhamos com seguran-
ça no mínimo 18 votos 
para aprovar a derruba-
da do veto, e eu sincera-

mente fui surpreendido. 
Houve traição e covar-
dia, e tem muito lobo em 
pele de cordeiro dentro 
desta Assembleia Legis-
lativa. Foi uma vergo-
nha”, disse o deputado.

Lúdio ainda acres-
centou que a “cane-
ta” do Palácio Paiaguás 
pesou no momento de 
os deputados votarem, 
dando demonstração de 
subordinação e submis-
são às vontades do go-
vernador.

O deputado disse que 
vai aguardar o governa-
dor enviar para a Casa de 
Leis estadual uma pro-
posta de alíquota pro-
gressiva, como prometi-
do pelo líder do governo 
na Assembleia, o depu-
tado Dilmar Dal Bosco 
(DEM).

Lúdio também cri-
ticou o fato de Mauro 
Mendes estar sacrifi-
cando e realizando o 
desconto de aposenta-
dos que estão com do-

enças graves e terão que 
pagar a contribuição da 
mesma forma.

Outro deputado que 
acompanhou o discurso 
de Lúdio foi Silvio Fave-
ro (PSL), relator do caso 
na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ), 
que disse que a Casa te-
ria todas as condições e 
legalidade para derrubar 
o veto do governo.

Favero falou que o 
plenário teve oportuni-
dade para olhar para a 
população, no entanto, 
não olhou, e que essa si-
tuação é de tristeza.

“Fico triste, estudei e 
analisei bem para fazer 
o relatório, fui pressio-
nado, mas não mudei 
o meu posicionamen-
to, mas infelizmente 
a maioria decidiu pela 
manutenção do veto, e 
mostrando mais uma 
vez que o governo sai 
fortalecido e esta Casa 
aqui não é uma demo-
cracia”, pontuou.

APOSENTADOS TAXADOS

Lúdio diz que Assembleia 
Legislativa foi covarde

Da redação

O secretário de Es-
tado de Saúde, Gilberto 
Figueiredo, classificou 
como um show piro-
técnico e midiático os 
questionamentos feitos 
pelo deputado estadual 
Ulysses Moraes (PSL) 
sobre o suposto desa-
parecimento de 30 mil 
doses de vacinas da se-
cretaria. Gilberto esteve 
na Assembleia Legis-
lativa na manhã da úl-
tima quinta-feira (11), 
para apresentar o Plano 
Estadual de Vacinação 
contra a covid-19.

Ao ser novamente 
questionado por Ulys-

ses, Gilberto disse não 
saber quais as razões 
levam o deputado a fa-
zer constantes ataques 
a ele e sua equipe. Para 
o secretário, o parla-
mentar está preparan-
do um cenário político 
para 2022 e, por isso, 
quer se manter em evi-
dência. Gilberto ainda 
reclama que o deputa-
do nunca fez nenhum 
questionamento direto 
à Secretaria de Estado 
de Saúde, não foi até à 
SES e nem sequer ligou 
para se informar sobre 
a dúvida que tinha so-
bre as doses.

“Mais uma vez um 
show pirotécnico, um 

DOSE DA DISCÓRDIA

Secretário diz que deputado faz 'pirotecnia' em acusações
show de mídia. Ele já 
fez isso lá atrás com os 
respiradores, quando 
uma secretária foi com 
ele até o nosso almoxa-
rifado, mostrou que não 
tinha respirador guar-
dado e mesmo assim ele 
gravou um vídeo fazen-
do fake news. A mesma 
coisa continua fazen-
do agora. Não vou ficar 
dando plateia para ele 
fazer fake news”, disse 
Gilberto.

Em relação à cam-
panha de imunização, 
o secretário relatou que 
está seguindo rigorosa-
mente as orientações do 
Plano Nacional De Imu-
nização. Gilberto refor-

çou que o Estado não 
tem autonomia para 
alterar aquilo que o Mi-
nistério da Saúde elen-
cou e aprovou no Con-
gresso e garantiu que a 
SES está trabalhando de 
forma célere.

“Eu gostaria de ter 
um cronograma que 
facilitasse o planeja-
mento, mas nem eu e 
nenhum secretário de 
Estado consegue ter 
essa previsão do Mi-
nistério da Saúde, por 
isso nossa equipe tra-
balha sábado, domingo 
e feriado para fazer com 
que a vacina chegue em 
uma velocidade maior”, 
acrescentou.

O secretário também 
falou que os municípios 
também devem seguir o 
plano estabelecido para 

as doses que receberam, 
pois, se fizerem diferente 
disso, faltará vacinas para 
os grupos prioritários.

“POLÊMICA” EXPLICADA
Conforme o Estadão 

Mato Grosso informou, a 
polêmica sobre o supos-
to sumiço de mais de 30 
mil doses da Coronavac 
foi um erro de inter-
pretação do documento 
apresentado pela SES. A 
reportagem descobriu 
que o quantitativo que 
consta na tabela de des-
tinação de vacinas aos 
indígenas diz respeito 

apenas ao tamanho da 
população. 

“A população indíge-
na a ser vacinada é de 
28.758 pessoas, con-
forme estimativa do 
próprio Ministério da 
Saúde. Por essa razão, 
57,5 mil doses são des-
tinadas exclusivamente 
a esse público”, disse 
a SES, em resposta aos 
questionamentos.
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Governador disse em conversa com o prefeito de Sinop que já abriu três 
licitações, mas não foi possível disponibilizar novas vagas

Da redação

O governador Mau-
ro Mendes (DEM) afir-
mou que vai abrir pela 
quarta vez licitação 
para contratar uma 
empresa para instala-
ção de 10 novos leitos 
de Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI) na ci-
dade de Sinop (500 km 
de Cuiabá). A afirmação 
foi feita após encon-
tro com o prefeito Ro-
berto Dorner (PSD), no 
qual debateram assun-
tos diversos sobre me-
lhorias na região, com 
destaque para a insta-
lação dos leitos.

O governador citou 
que a maior dificulda-
de é achar uma empre-
sa legal para atender 
os requisitos exigidos 
pelo Estado. Os equi-
pamentos e remédios já 
foram comprados, se-
gundo Mauro, faltando 
apenas a empresa com 
profissionais da área 
da saúde para atender a 
demanda.

“Já colocamos três 
vezes licitação para con-
tratar os profissionais e 
empresas que vão tocar 
isso, mas não logramos 
êxito, pois não tem em-
presas que atendam aos 
requisitos legais. Esta-
mos publicando nova-
mente para abrir estes 
10 leitos, assim como 
estamos fazendo em ou-
tras regiões do Estado 
e essa semana serão 30 
novos leitos e estamos 
comprometidos e deter-
minados, já decidimos 
que vamos fazer, mas é 
preciso achar os profis-
sionais e médicos, pois 

ALTA DEMANDA

MT tem dificuldade para abrir UTIs
Christiano Antonucci- Secom-MT

Mauro Mendes afirmou que vai abrir pela quarta vez uma licitação para contratar 
empresa e atender demanda do município  

os leitos já estão pron-
tos”, destacou o gover-
nador.

Sinop já registrou, até 
esta terça, 11.909 casos 
de covid-19 no municí-
pio e 180 mortes. Atual-
mente 25 pessoas estão 
internadas em hospitais 
e outras 265 cumprem o 
isolamento domiciliar.

Mendes também 
acrescentou que é ne-
cessário a população fa-
zer a sua parte. Mesmo 
com a chegada de va-
cinas em Mato Grosso, 
os casos continuam au-
mentando e o isolamen-
to social continua sendo 
a medida mais eficaz 
para se evitar o contágio.

“O melhor remédio é 
o distanciamento social 
que é o que todo mun-
do está careca de saber. 
Vamos trabalhar, mas se 
as pessoas não fizerem a 
sua parte vamos cons-
truir mais leitos e vai lo-
tar 10 e mais 10 e assim 
vai sucessivamente”, 
pontuou Mendes.

Gabriel Soares

O ministro Alexandre 
de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
declarou extinta, sem re-
solução de mérito, a ação 
direta de inconstitucio-
nalidade (ADI) que ques-
tionava a reeleição de 
Eduardo Botelho (DEM) 
para a presidência da 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso (ALMT). 
O despacho é da última 
terça-feira (9).

Moraes considerou 
que a Confederação Na-
cional das Carreiras Tí-
picas de Estado (Coneca-
te) não tem legitimidade 
para questionar a cons-
titucionalidade de uma 
lei. Diante disso, resol-
veu extinguir o processo, 
como manda o Código de 
Processo Civil de 2015.

“JULGO EXTINTO o 
processo, sem resolução 
de mérito, com base no 
art. 21, IX, do Regimen-
to Interno do Supremo 
Tribunal Federal e no 
art. 485, VI, do Código de 
Processo Civil de 2015”, 
diz o despacho.

Na petição ao STF, 
a Conecate alegava que 
a Constituição Federal 
proíbe a reeleição para 
o mesmo cargo na Mesa 
Diretora em duas elei-
ções subsequentes, com 
o objetivo de promover a 
alternância de poder.

No caso concreto, a 
instituição apontou que 
Botelho estava indo para 
seu terceiro mandato à 
frente da Assembleia Le-
gislativa devido a uma 
alteração no Regimento 
Interno da Casa. Segundo 
a Conecate, essa mudan-
ça é uma ofensa ao prin-
cípio da simetria, já que 
a própria Constituição 
Federal não permite a 
recondução de membros 
para as mesmas funções 
nas Mesas Diretoras das 
Casas Legislativas.

“Considerando um 
mandato de quatro anos, 
são duas as oportunida-
des de ser eleito membro 
da mesa: no 1º ano ou no 
3º ano. Caso eleito no 1º 
ano, não poderá ser ree-
leito no 3º ano, de acordo 
com o que prevê a Cons-
tituição Federal. Caso 

seja eleito para compor a 
Mesa no 3º ano, não po-
derá compor a Mesa no 
1º ano da legislatura se-
guinte caso seja reeleito 
como Deputado. Essa é a 
única interpretação que 
se extrai do texto cons-
titucional e da intenção 
do legislador constituin-
te ao vedar a recondução 
na eleição imediatamen-
te subsequente”, argu-
mentou.

A Conecate ainda 
lembrou que o próprio 
ministro Alexandre de 
Moraes expediu liminar, 
com esse mesmo enten-
dimento, para impedir a 
posse do deputado Jalser 
Renier (SD-RR) como 
presidente da Assem-
bleia Legislativa de Ro-
raima pela terceira vez 
consecutiva.

Botelho assumiu seu 
terceiro mandato como 
presidente do Legislativo 
na última segunda-fei-
ra (1º), pela segunda vez 
dentro da mesma legis-
latura. Ele foi eleito em 
chapa única, que contou 
com votos favoráveis de 
22 parlamentares.

SEGUE O BAILE

STF extingue ação contra
reeleição de Botelho à AL

Da redação

O prefeito Léo Bor-
tolin (MDB), de Prima-
vera do Leste (240 km 
de Cuiabá), recebeu na 
última terça-feira (9) 
a visita do governador 
Mauro Mendes (DEM) 
que entregou 10 novos 
leitos de Unidades de 
Terapia Intensiva (UTIs) 
para tratamento de pa-
cientes com covid-19 na 
região e enalteceu a par-
ceria entre o município e 
o Estado.

Léo falou que a par-
ceria entre governo do 
Estado e Prefeitura tem 
gerado bons resultados 
para os munícipes, como 
a conclusão da escola 

técnica que ficou com as 
obras paradas por seis 
anos, a construção da 
ponte do rio das Mortes 
com mais de 80 metros 
de mão dupla e o aporte 
de mais de R$ 11 milhões 
na área da educação onde 
serão construídas seis 
quadras cobertas e uma 
escola estadual modelo.

“Motivo de bastante 
alegria não só para Pri-
mavera do Leste, mas 
também para a região sul 
do estado e estamos re-
cebendo vários prefeitos 
da região, Campo Verde, 
Paranatinga, Tesouro, e 
a vinda do governador 
é primeiramente para 
fazer a visita da escola 
técnica que fica em Cas-

telândia e começou há 12 
anos e as obras ficaram 
paradas por seis anos e 
no local funcionará a es-
cola militar”, destacou.

Mauro entregou para 
a região 10 leitos de 
UTIs, além de ter mon-
tado 54 novos leitos em 
um hospital de campa-
nha na cidade. Cada leito 
de UTI exclusivo para o 
atendimento aos pa-
cientes com Covid cus-
tará diariamente R$ 2 
mil para os cofres do Es-
tado. Até a manhã desta 
terça-feira, de acordo 
com o painel covid-19 
do governo do Estado, 
Primavera do Leste re-
gistrou 6.825 casos e 124 
mortes.

REFORÇO

Município de Primavera do Leste 
abre mais dez leitos de UTIs

Da redação

O presidente da As-
sembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT), 
Eduardo Botelho (DEM), 
disse que a manutenção 
do veto do governador 
Mauro Mendes (DEM) 
pelos deputados foi le-
sivo aos servidores pú-
blicos aposentados, mas 
que os parlamentares 
votaram livremente sem 
interferência alguma.

De acordo com Bote-
lho, nenhum deputado 
ficou tranquilo ou con-
fortável com a situação, 
mesmo os que votaram 
favoráveis à permanên-
cia do veto, pois a taxa-
ção de 14% para os ser-
vidores aposentados é 
sofrível.

“Realmente eu, Bo-
telho, não estou com a 
minha consciência tran-
quila, eu estou sentindo 

que esse projeto foi le-
sivo para essas pessoas 
que ganham pouco. O 
sofrimento deles (apo-
sentados) é muito gran-
de e está sendo injusto 
com eles e vou correr 
atrás para construir um 
projeto que diminua essa 
taxação dos aposentados 
e que venha do governo 
para ser legal o projeto”, 
disse Botelho.

O presidente falou 
também que conversou 
com o governador Mauro 
Mendes (DEM) e até ele 
entendeu que essa co-
brança dos aposentados 
causou prejuízo e que 
pretende fazer uma pos-
sível taxação progressi-
va. À imprensa, ele ainda 
comentou que mesmo 
que o veto fosse der-
rubado nesta manhã, o 
risco de uma derrota ju-
dicial seria muito grande 
devido à inconstitucio-

nalidade do projeto de 
lei complementar (PLC), 
apresentado pelo depu-
tado Lúdio Cabral (PT).

Antes da votação e 
apresentação do proje-
to de Lúdio, foi tentada 
uma tratativa entre base 
e oposição, mas as par-
tes não chegaram a um 
denominador comum, 
causando esse imbró-
glio. O presidente ain-
da acrescentou que era 
necessária essa votação 
para que outro projeto 
fosse trabalhado junto 
ao governo do Estado.

“Politicamente nós 
vamos construir outro 
projeto e acredito que 
o governador tem essa 
sensibilidade e ele me 
disse que é necessário 
fazer alguma mudan-
ça, então agora vamos 
trabalhar positivamente 
para que isso aconteça”, 
pontuou.

MEA-CULPA

Botelho diz que consciência
não está tranquila sobre PLC

Gabriel Soares

A Assembleia Legisla-
tiva derrubou na última 
quarta-feira (10), por 15 
votos a 7, o veto do go-
vernador Mauro Mendes 
(DEM) ao projeto de lei 
49/2020, que reconhece o 
interesse social e econô-
mico da Empresa Mato-
-grossense de Pesquisa, 
Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (Empaer).

De autoria do deputa-
do estadual Wilson San-
tos (PSDB), o projeto de 
lei é uma forma de pro-
teger a Empaer contra a 
extinção. O governo tem 
mantido um programa 
de demissão voluntária 
(PDV), ao qual 60 ser-
vidores já aderiram. O 
objetivo do governo é 
economizar R$ 86 mi-
lhões em três anos, com 
a demissão de pelo me-
nos 280 servidores da 
autarquia.

Ao defender o proje-
to, Wilson destacou que 
a Empaer presta serviços 
extraordinários aos pro-
dutores rurais de Mato 
Grosso.

“A Empaer nasceu 
no governo Fernando 
Corrêa da Costa, já no 
segundo governo, por 
volta de 1964, quando 
era Carmat. Ela prestou 
serviços extraordinários 
ao pequeno produtor, 
ao miniprodutor, ao as-
sentado, ao posseiro, ao 
arrendatário. Só a Em-
paer que nos socorre, é a 
única fonte de assistên-
cia técnica e orientação, 
não podemos deixar isso 
acabar”, disse.

Líder do governo na 
Assembleia, Dilmar Dal 
Bosco (DEM) orientou 
a base a votar pela ma-
nutenção do veto. Ele 
lembrou que o Legisla-
tivo tem trabalhado há 
mais de dois anos contra 

a extinção da Empaer, 
mas a empresa não teria 
justificado sua necessi-
dade durante todo esse 
período.

Dilmar argumentou 
ainda que a derrubada 
do veto acabaria esti-
mulando os servidores 
a não aderir ao Plano de 
Demissão Voluntária, 
acabando com os es-
forços do governo para 
economizar.

O líder do governo, 
deputado Dilmar Dal 
Bosco (DEM), afirmou 
que há dois anos o Le-
gislativo atua para que 
a Empaer não seja ex-
tinta, mas que nesse 
período, a empresa não 
justificou a necessida-
de de ser mantida. Além 
disso, o democrata crê 
que a aprovação do texto 
tiraria o incentivo para 
que servidores aceitem 
o Programa de Demissão 
Voluntária (PDV).

INTERESSE SOCIAL

Deputados derrubam veto
e proíbem fim da Empaer
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Secretário de Estado de Fazenda, Rogério Gallo anunciou que a 
concessão está proibida até dezembro e que vai entrar com Ação Direta

Da redação 

Secretário de Esta-
do de Fazenda, Rogério 
Gallo revelou na última 
sexta-feira (12) que o 
governador Mauro Men-
des (DEM) vai entrar 
com uma Ação de Direta 
de Inconstitucionalidade 
(ADI) no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para 
derrubar a lei que prevê 
o pagamento da Revisão 
Geral Anual (RGA) aos 
servidores do Poder Ju-
diciário.

Os servidores do TJ 
terão acrescidos aos 
seus salários 4,48%, que 
representa as perdas in-
flacionárias do ano de 

2019. O projeto de lei 
chegou a ser vetado pelo 
governador, sob o argu-
mento de que a lei fede-
ral nº 173/2020 impede 
a concessão de aumento 
aos servidores públicos 
de qualquer esfera. Con-
tudo, o veto foi derru-
bado pela maioria dos 
parlamentares durante 
análise na Assembleia 
Legislativa.

"O governador já 
anunciou que irá ao STF 
contra a lei assim que ela 
for publicada. A conces-
são de Revisão Geral aos 
servidores está proibida 
até dezembro de 2021 
pela lei complementar 
federal 173, sancionada 
pelo presidente Bolso-
naro. Foi a condição para 
concessão do auxílio fi-
nanceiro aos estados e 
municípios. O próprio 
TCE de Mato Grosso já 
se manifestou recente-
mente proibindo a con-
cessão de RGA neste ano 
nos casos de Rondo-
nópolis e da Câmara de 
Cuiabá", explicou Gallo. 

SERVIDORES DO JUDICIÁRIO

MT vai ao Supremo derrubar RGA
Mayke Toscano/Secom-MT

O governador tem 
sustentado que caso 
Mato Grosso terá que de-
volver R$ 1,3 bilhão para 
a União caso conceda o 
RGA a qualquer classe. O 
valor é referente ao au-
xílio recebido pelo Esta-
do para o enfrentamen-
to da pandemia e suas 
consequências. Mendes 
chegou a dizer que não 
teme greve e não pre-
tende prejudicar o Esta-
do para favorecer algum 
setor.

Segundo Gallo, ou-
tra situação que res-
tringe o pagamento é 
que há vício de inicia-
tiva, pois o STF teria 
firmado entendimento 
de que apenas o Execu-
tivo pode criar leis tra-
tando de Revisão Geral 
Anual, mesmo quando 
se trata dos outros Po-
deres e órgãos autô-
nomos. Não foi esse o 
caso da Lei da RGA do 
Judiciário, que foi pro-
posta pelo Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso 
(TJMT).

Rogério Gallo afirmou que o governo vai ao Supremo Tribunal para derrubar RGA 
aos servidores do Poder Judiciário

Da redação

O deputado estadual 
Wilson Santos (PSDB) 
revelou na última quar-
ta-feira (10) que irá 
apresentar um Projeto 
de Emenda Constitucio-
nal (PEC) para proibir de 
forma definitiva a re-
eleição do presidente e 
do primeiro-secretário 
para o biênio seguinte 
dentro de uma mesma 
legislatura.

Wilson se reuniu com 
alguns deputados em 
seu gabinete para reco-
lher assinaturas, antes 
do início da sessão or-
dinária. O presidente da 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso (ALMT), 
Eduardo Botelho (DEM), 
revelou que é favorável à 
proposta e disse que, in-
clusive, a ideia teria par-
tido dele.

Botelho disse que não 
é a favor da perpetua-
ção no poder e entende 
que o cargo tem que ser 
passageiro. O presidente 
ainda deu uma cutucada 
de forma indireta no ex-
-deputado José Geraldo 
Riva, que ficou por mui-
tos anos no comando da 
Casa de Leis.

“Fui eleito e reeleito 
sem fazer nenhum tipo 
de negociação, mas ago-
ra quando chegam pes-
soas aqui que não têm 

o mesmo perfil, usam 
de todas as artimanhas, 
vendem tudo, fazem 
tudo, como já vimos no 
passado aqui, que fica-
ram 20 anos aqui saindo 
da primeira-secretaria 
para a segunda e não ga-
nhavam a eleição, como 
eu, apenas com compro-
missos republicanos de 
dividir cargos e gestão”, 
falou Botelho.

Segundo Botelho, 
essa manutenção de uma 
mesma pessoa no poder 
por muitos anos foi pre-
judicial à Casa. Ele espe-
ra que isso não aconteça 
mais na Assembleia.

IMBRÓGLIO - A ini-
ciativa de Wilson vem 
logo após uma série de 
ações serem apresen-
tadas à Justiça ques-
tionando a recondução 
de Botelho para seu 
terceiro mandato como 
presidente da Assem-
bleia. No entanto, ne-
nhuma das investidas 
judiciais teve sucesso 
em contestar a posse do 
democrata.

No dia 9 de feverei-
ro, o ministro Alexandre 
de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
declarou extinta, sem 
resolução de mérito, a 
ação direta de inconsti-
tucionalidade (ADI) que 
questionava a reeleição 
de Botelho. 

SERÁ QUE PASSA? 

Wilson quer proibir 
reeleições à Mesa

Da redação

Os secretários mu-
nicipais de Cuiabá en-
traram na briga em 
defesa da realização do 
plebiscito para a es-
colha do novo modal 
de transporte público 
a ser implantado em 
Cuiabá e Várzea Gran-
de. O titular da Secre-
taria de Mobilidade Ur-
bana (Semob), Antenor 
Figueiredo, e o diretor 

da Limpub, Vanderlú-
cio Rodrigues, se ma-
nifestaram por meio da 
imprensa.

Em entrevista à Rá-
dio CBN, Figueiredo 
disse que o governo de 
Mato Grosso cometeu 
um “atropelo” na es-
colha do modal e defi-
niu de forma individual 
a troca. Ele afirmou que 
a prefeitura foi convi-
dada somente para ou-
vir a decisão do gover-

BRT X VLT

Secretários saem em defesa de plebiscito para análises
no, sem pode opinar na 
troca. O secretário con-
siderou certa a atitude 
de Emanuel em chamar 
a população para um 
plebiscito.

“O que precisamos 
é resolver o problema, 
e a solução tem que ser 
imediata. O prefeito foi 
muito feliz em chamar 
a povo para responder o 
que eles querem, afinal 
são os usuários que vão 
usar o modal. Quem tem 

que defender é o povo", 
falou Antenor.

Já Vanderlúcio Rodri-
gues relembrou na mesma 
rádio que na época da es-
colha do VLT o prefeito de 
Cuiabá era Mauro Mendes 
(DEM) e foi omisso na to-
mada de decisão, e por 
isso a cidade hoje está as-
sim, e o que Emanuel quer 
fazer é evitar que a histó-
ria se repita.

“Há oito anos, quan-
do apresentaram o pro-

jeto do VLT, todo o qua-
dro técnico da Prefeitura 
aprovou, acompanhou 
e não se manifestou, se 
isentou da discussão, e 
agora vem com uma so-
lução nova. O que o pre-
feito quer é participar, 
até para não ser cha-
mado de omisso, caso a 
obra do BRT não vá para 
a frente como aconteceu 
com o VLT”, defendeu.

Vanderlúcio tam-
bém defendeu a reali-

zação de um plebiscito. 
O prefeito Emanuel Pi-
nheiro esteve em Bra-
sília nesta quinta-feira 
(11) em reunião com o 
senador Jayme Campos 
(DEM) para a defesa do 
plebiscito.

Jayme disse que con-
versará com o prefeito 
de Várzea Grande, Ka-
lil Baracat (MDB), e ver 
qual a decisão e escolha 
dele para tomar as pró-
ximas medidas.

Da redação

Gilberto Figueiredo, 
secretário de Estado de 
Saúde, disse na última 
quinta-feira (11) que é 
contra a volta às aulas 
de forma presencial na 
rede pública de educa-
ção. No entanto, caso 
seja para voltar em es-
colas particulares, ele se 
diz favorável, alegando 
que o setor tem condi-
ções de observar melhor 
as medidas de biosse-
gurança.

De acordo com Gil-
berto, a volta às au-
las de forma presencial 
deve acontecer somente 
quando todos os profes-
sores da rede pública es-
tiverem vacinados.

“Acho temerária a 
volta das aulas presen-
ciais na rede pública até 
por força das fragilida-
des estruturais existen-
tes, e ainda mais sem a 
vacina para os profissio-
nais da educação. Então, 
neste momento a deci-
são da educação a dis-

POLÊMICA 

Escolas particulares sim, públicas não
tância é a mais sensata 
e torço para ter vacina 
para todos os profis-
sionais da educação, de 
forma a garantir o re-
torno das aulas normal-
mente”, falou.

Atualmente, de acor-
do com Gilberto, o Esta-
do está com 68% da taxa 
de ocupação nos leitos de 
Unidade de Terapia In-
tensiva (UTI), mas há já 
municípios com 100% de 
ocupação. Ele ressalta que 
é contra limitar a análise 
somente a números.

“É ruim a gente ficar 
olhando esse número 
enquanto a população se 
comporta como se não 
existisse a pandemia, 
basta ver as pessoas não 
preocupadas com isso. A 
minha obrigação é fa-
zer o máximo para dar 
estrutura hospitalar aos 
pacientes quando pre-
cisarem, mas a situação 
não é confortável e por 
isso a população preci-
sa se preservar mais, até 
que tenha vacina para 
todos”, concluiu.

Da redação

Além de enfrentar a 
prisão, quem furar a fila 
da vacinação em Mato 
Grosso poderá receber 
multa de até R$ 309 mil. 
É o que prevê um pro-
jeto de lei apresentado 
pelo deputado estadual 
Dr. Gimenez (PV), com o 
objetivo de punir pesso-
as e servidores públicos 
que não obedecerem ao 
cronograma de vacina-
ção estabelecido no Plano 
Nacional de Imunização. 

Gimenez quer a pe-
nalização para o agen-
te público responsável 
pela aplicação da vacina, 
bem como seus supe-
riores hierárquicos, caso 
comprovada a ordem ou 
consentimento. A pessoa 
imunizada fora da hora 

ou seu representante le-
gal também poderão ser 
multados.

“Já temos mais de 5 mil 
óbitos em Mato Grosso 
desde o início da pande-
mia, por isso é importante 
que possamos conscien-
tizar a população sobre a 
importância da vacinação. 
Por outro lado, é nos-
so dever coibir, rechaçar 
e punir o “fura-fila” que 
coloca em risco milhares 
de pessoas quando altera 
ou inverte a ordem de va-
cinação”, detalhou.

O projeto de lei pre-
vê multa de até R$ 153,8 
mil para o agente público 
responsável por aplicar a 
vacina de forma irregu-
lar. Já a pessoa imuniza-
da – ou seu representante 
legal – pode receber mul-
ta de até R$ 309,3 mil. Se 

ESPERE SUA VEZ 

Furar fila pode render multa de 309 mil
o imunizado for agente 
público, o valor da multa 
será o dobro do previsto.

O dinheiro arrecadado 
com as multas deverá ser 
destinado ao Fundo Esta-
dual de Saúde do Estado 
de Mato Grosso, para que 
seja utilizado no combate 
e prevenção à covid-19. 
Caso seja aprovada, a lei 
será regulamentada de 
acordo com o art. 38-A da 
Constituição do Estado de 
Mato Grosso.

FISCALIZAÇÃO – Após 
o surgimento de denún-
cias de ‘fura-filas’, o pre-
feito de Cuiabá, Emanuel 
Pinheiro (MDB), deter-
minou uma apuração rí-
gida e maior controle por 
parte da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde (SMS). O 
Tribunal de Contas do Es-
tado (TCE) também está 

fiscalizando as denúncias 
e pediu que todos os 141 
municípios encaminhem 
listas com a relação de 
todos os vacinados.

A Ouvidoria Nacional 
do Ministério Público in-
formou que recebeu 1.065 
denúncias sobre casos de 
fura-fila na vacinação 
contra covid-19 em todo 
o país. Após receber as 
denúncias, as reclama-
ções são encaminhadas 
para uma unidade do Mi-
nistério Público, para que 
as providências legais se-
jam tomadas.

O cidadão que quiser 
denunciar casos de fu-
ra-fila pode entrar em 
contato com a Ouvido-
ria Nacional do Minis-
tério Público por meio 
do WhatsApp (61 3366-
9229).
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Enquanto a Aneel mantém silêncio sobre o reajuste deste ano, estudo 
paralelo aponta para uma alta significativa puxada pela inflação

Da redação

A conta da energia 
elétrica deve ficar até 
21,2% mais cara entre 
nos estados do Centro-
-Oeste. A projeção faz 
parte de um estudo feito 
pela TR Soluções, em-
presa de tecnologia es-
pecializada em tarifas 
de energia, divulgado 
nesta semana. O esta-
do de Mato Grosso é um 
dos que pode ter um au-
mento acima da média 
nacional. Atualmente, o 
estado ocupa o 11º lugar 
no ranking de tarifa re-
sidencial convencional 
(sem tributos e encar-
gos), de um total de 53 
concessionárias do país. 

Conforme o estudo, 
o reajuste tarifário de 
21,2% previsto o Cen-
tro-Oeste brasileiro é 
o maior do país, que 
em média deverá ser de 
14,5%. A projeção foi 
calculada por meio do 
Serviço para Estimati-
va de Tarifas de Ener-
gia (Sete), que considera 
dados de todas as 53 dis-
tribuidoras do país, além 
de sete permissionárias.

O principal vilão do 
aumento das tarifas é o 
serviço de distribuição 
de energia. Estima-se 
incremento de 15,5%, 

sendo 4,5 pontos per-
centuais da alta média. 

“Esse aumento do 
custo do serviço de dis-
tribuição é fortemen-
te pressionado pelo 
IGP-M, que ficou em 
23,14% no ano passa-
do. Nesse sentido, vale 
observar que uma parte 
das distribuidoras têm 
suas receitas reajusta-
das pelo IGP-M e a outra 
parte pelo IPCA (que fe-
chou o ano em 4,52%)”, 
alerta a empresa autora 
do estudo. 

Em Mato Grosso, 
os reajustes tarifários 
ocorrem sempre no dia 
8 de abril de cada ano. A 
tarifa de energia elétrica 
é composta por custos da 
distribuição e transmis-
são, geração de energia, 
além de encargos e im-
postos.

Excepcionalmente no 
ano passado, a pandemia 
fez com que o aumento 
fosse adiado pela Agên-
cia Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) para o 
dia 1º de julho. O incre-
mento aplicado na tarifa 
em 2020 foi de 2,47%.

Apesar de os cálculos 
preverem a correção da 
inflação, a concessio-
nária responsável pelo 
serviço em Mato Grosso, 
Energisa, aponta que os 
reajustes da tarifa têm 
se mantido abaixo dos 
índices que medem a in-
flação. 

“Nos processos de 
Reajustes Tarifários 
Anuais, a Aneel promo-
ve um reajuste na tarifa 
vigente a fim de corrigir 
seu valor pelo índice de 
inflação acumulado no 
último ano. Além disso, 
nesse processo a Aneel 

PREPARE O BOLSO

Conta de luz deve subir até 21%
Gilberto Leite

O reajuste tarifário de 21,2% previsto para o Centro Oeste brasileiro é o maior do país

aplica um fator de ajus-
te que visa compartilhar 
com seus consumido-
res o ganho de eficiên-
cia obtido pela empresa 
e, com isso, diminuir o 
impacto do índice de re-
ajuste anual”, explica a 
concessionária.

Atualmente, a parte 
dos custos que cabem à 
distribuidora de ener-
gia representa 25,67% 
da composição da tarifa. 
“É por meio dessa par-
cela que a Energisa Mato 
Grosso distribui energia 
a todos os clientes, paga 
funcionários, fornece-
dores e prestadores de 
serviço, mantém e am-
plia a rede e os sistemas 
elétricos, além de in-
vestir na modernização 
e melhoria crescente da 
qualidade dos serviços 
prestados”, afirma a 
concessionária.

Da redação

Em alusão ao comba-
te às leucemias e à im-
portância de doadores 
voluntários de medula 
óssea, a Secretaria de 
Estado de Saúde de Mato 
Grosso (SES) promove 
neste mês a conscienti-
zação sobre o “Fevereiro 
Laranja”.

Em Mato Grosso, 
66.671 pessoas são vo-
luntárias à doação. O 
serviço no Estado é re-
alizado pelo MT Hemo-

centro, entidade geri-
da pela SES. Conforme 
a diretora do Banco de 
Sangue Público, Gian 
Carla Zanela, existem 
no Estado 850 pacientes 
aguardando um doador 
compatível.

“Todos os anos reali-
zamos a campanha para 
atrair novos doadores, 
pois, quanto maior o 
número de pessoas ca-
dastradas, maior a pro-
babilidade compatibi-
lidade e de vidas serem 
salvas”, salienta Zanela.

CAMPANHA

Fevereiro Laranja destaca a doação de medula óssea
Gian explica que para 

ser um doador não é 
necessário fazer agen-
damento, como ocorre 
na doação tradicional 
de sangue, e essa estra-
tégia tem sido utilizada 
para evitar aglomera-
ções. Para se cadastrar 
no Redome, basta ir no 
Hemocentro, de segun-
da a sexta-feira, das 
7h30 às 17h30.

Gian Carla lembra 
que em razão do início 
da pandemia pelo novo 
coronavírus, houve re-

dução significativa no 
número de doadores de 
sangue e candidatos ao 
cadastro de medula ós-
sea, por isso, as campa-
nhas estão limitadas à 
sede do MT-Hemocen-
tro, para garantir a se-
gurança de todos.

A MEDULA ÓSSEA - A 
medula óssea é um te-
cido líquido gelatinoso, 
conhecido popularmen-
te como “tutano”, pro-
duzido no osso da bacia 
e responsável por fabri-
car todos os componen-

tes do sangue. As do-
enças da medula óssea 
que podem ser curadas 
por meio de transplante, 
por exemplo, são: leu-
cemias, aplasia de me-
dula, linfomas, mieloma 
múltiplo, hemoglobi-
nopatias, entre outras. 
Durante o transplante, 
a medula óssea doen-
te é substituída por ou-
tra com células normais 
para reconstituir uma 
nova medula saudável.

COMO SE CADAS-
TRAR - Em Mato Gros-

so, o MT-Hemocentro é 
o único banco de sangue 
cadastrado junto ao Re-
dome, situado na Rua 
13 de Junho, nº 1055, no 
bairro Centro Sul, em 
Cuiabá.

O doador deve apre-
sentar documento ofi-
cial com foto, estar sau-
dável e ter entre 18 e 55 
anos de idade para reali-
zar o cadastro. Em caso 
de dúvidas, entre em 
contato com a equipe do 
Redome (65) 3623-0044 
(ramal 222).

 Da redação 

Cuiabá foi uma das 
oito capitais brasileiras 
reconhecida pela criação 
de auxílio emergencial 
durante a pandemia do 
novo coronavírus (Co-
vid-19). A marca foi di-
vulgada pelo portal de 
notícias nacional G1, 
após levantamento rea-
lizado por meio de pes-
quisa técnica.    

“Receber essa notícia 
me dá muito orgulho. É 
mais um sinal que cum-
primos com o dever de 
estar do lado da popu-
lação que mais precisa. 
Temos a enorme satisfa-
ção de ver o trabalho da 
nossa gestão sendo des-
tacado como referência 
em um ano tão atípico, 

marcado pelo sofrimen-
to e pela capacidade de 
superação”, comenta 
o prefeito Emanuel Pi-
nheiro.

O programa emer-
gencial e temporário, 
denominado “Renda 
Solidária Cuiabá”, foi 
criado com o objetivo 
de oferecer ajuda finan-
ceira às pessoas direta-
mente impactadas pelas 
dificuldades importas 
pela pandemia.

Conforme o prefeito, 
idealizador da propos-
ta, foram beneficiados 
todos os profissionais 
autônomos devidamen-
te cadastrados pela Pre-
feitura de Cuiabá, com 
mais de 18 anos e resi-
dentes há pelo menos 
três anos na capital.

O Renda Solidária 
totalizou 1.256 traba-
lhadores contemplados 
com o recebimento de 
três parcelas de R$ 500. 
O auxílio foi pago para as 
categorias dos feirantes, 
ambulantes, transpor-
te escolar, carroceiros e 
catadores de recicláveis.

O investimento foi 
feito por meio de rema-
nejamento de recursos 
oriundos da suspensão 
das verbas indenizató-
rias do prefeito, vice-
-prefeito e secretários 
municipais, além de va-
lores transferidos dos 
serviços administrativos 
da Secretaria de Habi-
tação e Regularização 
Fundiária e também de 
encargos de tarifas ban-
cárias.

RENDA SOLIDÁRIA

Oito capitais concederam
auxílio a trabalhadores

Da redação

A prefeita Francie-
li Magalhães (PTB), de 
Santo Antônio de Le-
verger (27 km de Cuia-
bá), avalia que o can-
celamento do carnaval 
no município irá tra-
zer um grande prejuízo 
ao comércio, mas que 
é necessário devido ao 
aumento de casos de 
covid-19 em todo o es-
tado.

O município tem 
grande parte da econo-
mia sustentada pelo tu-
rismo, mas não irá reali-
zar o tradicional carnaval 
que atrai centenas de 
pessoas para a cidade 
nos cinco dias de festas.

“Por outro lado, a 
prefeitura vai ter eco-

nomia, e com esse di-
nheiro em caixa nós va-
mos investir na saúde, 
na educação e dar qua-
lidade de vida. Sabemos 
que o carnaval é tradi-
ção, mas neste momen-
to não tem como colo-
car a vida das pessoas 
em risco”, detalhou a 
gestora.

Para evitar possíveis 
festas clandestinas du-
rante o carnaval, Ma-
galhães detalhou que 
o município está em 
parceria com a Polícia 
Militar para fiscalizar 
clubes privados e no en-
torno da praia, que está 
fechada.

Franciele também ci-
tou que assumiu a pre-
feitura em déficit e que 
está quitando as dívidas 

para poder receber os 
investimentos do pro-
grama Mais MT realiza-
do pelo Estado de Mato 
Grosso.

A prefeita revelou 
que a folha de paga-
mento dos servidores 
referente a dezembro 
ficou atrasada e que 
todo o dinheiro que en-
tra em caixa está sendo 
utilizado para este fim, 
além da quitação de dé-
bito com fornecedores.

A gestora pretende 
quitar todos os débitos 
e tirar Santo Antônio 
de Leverger da inadim-
plência nos próximos 
seis meses. Francieli 
participou do encontro 
do Consórcio Vale do Rio 
Cuiabá, realizado na úl-
tima segunda-feira (8).

TRADIÇÃO

Sem carnaval, município terá 
grande prejuízo no comércio

CONTA-COVID TAMBÉM VAI PESAR
Os dados da pesqui-

sa também apontam 
um segundo fator que 
deve pesar no aumento 
da energia: o custo com 
a compra de energia, 
que aumentou 9,5% em 
relação a 2020.

“Esse aumento se 
deve ao fato de que a 
maior parte dos cus-
tos financeiros que as 
empresas teriam re-
passado às tarifas em 
2020, em decorrência 
da sobrecontratação de 
energia e da queda do 
mercado, ter sido co-
berta pelo empréstimo 
associado à Conta-Covid 
e o seu pagamento, em 

cinco parcelas, ter início 
em 2021”, justificam os 
autores da pesquisa.

A linha de crédito con-
ta-covid foi criada para 
que as distribuidoras de 
energia tivessem acesso 
a recursos financeiros 
necessários para com-
pensar as perdas de re-
ceita na pandemia e hon-
rassem seus contratos.

O volume total finan-
ceiro dos empréstimos 
alcançou o valor de R$ 
14,8 bilhões. Das 53 con-
cessionárias de distribui-
ção existentes no país, a 
Energisa Mato Grosso e 
outras 49 formalizaram 
o pedido de empréstimo. 

O último componen-
te que deve interferir 
na alta da tarifa é o 
aumento no custo do 
serviço de transmis-
são. “Isso porque as 
empresas que passam 
por evento tarifário 
no primeiro semestre 
de 2021 devem ter re-
conhecido nas tarifas 
o aumento aprovado 
pela Aneel em julho 
de 2020, que elevou a 
receita de transmissão 
para o segmento de 
consumo em mais que 
44,5%, tendo passado 
de R$ 10,4 bilhões para 
R$ 15,0 bilhões”, diz o 
estudo.
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Brasileiros aprendem a poupar mais durante a pandemia e aumenta a 
procura por investimentos que vão além da caderneta de poupança

 Da redação

Cada centavo recebi-
do pelo trabalhador bra-
sileiro passou a ter um 
peso maior em seu or-
çamento no período de 
pandemia. Economizar 
virou regra para sobre-
viver à crise da covid-19. 
Só que, apesar das di-
ficuldades, o brasileiro 
tem dado sinais positi-
vos para a reeducação 
financeira da população. 

Nesta semana, o Ban-
co Central (BC) revelou 
que os depósitos em ca-
dernetas de poupança 
em 2020 superaram em 
R$ 166,31 bilhões o vo-
lume de retiradas, um 
recorde histórico da sé-
rie iniciada em 1995.  
Com esse resultado, a 
captação líquida – di-
ferença entre depósitos 
e retiradas – superou o 

recorde de 2013, quan-
do a aplicação financeira 
captou R$ 71,05 bilhões. 

A busca pela educação 
financeira não terminou 
em 2020. Em janeiro 
deste ano, os investi-
mentos em renda fixa 
também chamaram a 
atenção dos economis-
tas, com uma captação 
líquida de R$ 29,2 bi-
lhões, sendo R$ 21,7 bi-
lhões a mais que dezem-
bro de 2020. Confirme a 
Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais 
(Anbima), o resultado 
alcançado foi o maior da 
indústria no período. 

Para Thais Sampaio, 
economista especialis-
ta em investimentos, a 
crise da covid-19 abriu o 
olho da população para a 
importância da educação 
financeira. 

“Podemos dizer que 
foi dado o pontapé ini-
cial para uma educação 
financeira no país, o que 
deveria ser uma disci-
plina básica nas escolas. 
Crianças e adolescentes 
precisam saber adminis-
trar seu próprio dinheiro, 
para quando receberem o 
primeiro salário [no fu-
turo] não ficarem sem 

SEU DINHEIRO

Crise inspira educação financeira
Gilberto Leite

A especialista em investimentos, Thais Sampaio, acredita que a população abriu o 
olho para a importância da educação financeira

saber o que fazer com 
ele. Nesta pandemia, aos 
poucos as pessoas es-
tão aprendendo, porque 
ou aprende ou aprende 
e para ter esse controle 
financeira tem que estu-
dar, senão não vai para 
frente”, observa Thais.

Ainda conforme a 
economista, caso esse 
interesse financeiro 
permaneça a longo pra-
zo, população e institui-
ções financeiras podem 
se beneficiar com a re-
dução da inadimplência 
no país, fator que pesa 
na concessão de crédito 
pelos bancos. “Se conti-
nuarmos nesse ritmo de 
aprendizado, podemos 
reduzir a inadimplência 
no país”, destaca. 

Porém, para este ano, 
a inadimplência deve 
voltar a crescer, “pois 
os créditos adquiridos 
e dívidas renegociadas 
em 2020 vencem agora, 
mas a maioria [dos cre-
dores] não conseguiu se 
reestruturar para pagar. 
Além disso, por mais 
que se fale em retorno, o 
auxílio emergencial aca-
bou. Esses são fatores 
que devem aumentar a 
inadimplência nos ban-
cos”, alerta Thais.

Assessoria de imprensa 

Incentivar e apoiar 
boas práticas ambien-
tais. Com esse objetivo, 
o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) 
criou o Programa BNDES 
de Incentivo à Redução 
de Emissões de CO2 no 
Setor de Combustíveis 
(BNDES - RenovaBio). 
A ação permite a con-
cessão de empréstimos 
a empresas produtoras 
de biocombustíveis para 
estimulá-las a melhorar 
a eficiência energético-
-ambiental.

As empresas que al-
cançarem as metas de 
redução de emissão de 
CO2 estipuladas pelo 
programa terão redução 
na taxa de juros ao longo 
do pagamento dos em-
préstimos.

O chefe do Depar-
tamento do Complexo 
Agroalimentar e de Bio-
combustíveis BNDES, 
Mauro Mattoso, des-
tacou as metas do pro-
grama. "Seu objetivo é 
conceder empréstimo 
aos produtores de bio-

combustível para que 
eles melhorem a sua efi-
ciência energético-am-
biental na produção de 
biocombustível, ou seja, 
fazer um biocombustível 
ainda mais verde.”

Mattoso explicou que 
o programa foi criado 
para ser complemen-
tar à Política do Reno-
vaBio, do Ministério de 
Minas e Energia, pois, 
para participar da ini-
ciativa, a empresa deve 
estar cadastrada nessa 
política.

“Os biocombustíveis 
têm ajudado o Brasil a 
caminhar para atingir 
as metas de redução de 
gases de efeito estufa. 
Isso vai gerar grandes 
oportunidades para o 
Brasil”, afirmou o pre-
sidente do Conselho de 
Administração da As-
sociação dos Produtores 
de Biocombustíveis do 
Brasil (APROBIO), Eras-
mo Carlos Battistella. 
“Bom para a economia, 
bom para o ambiental 
porque são biocombus-
tíveis, é a energia reno-
vável, e para o social. O 
melhor programa social 

é a geração de empregos. 
Está tomada de deci-
são do BNDES foi muito 
assertiva e em linha do 
que está acontecendo no 
mundo.”

RENOVABIO - O 
principal instrumen-
to do RenovaBio é o es-
tabelecimento de me-
tas nacionais anuais de 
descarbonização para o 
setor de combustíveis, 
de forma a incentivar o 
aumento da produção e 
da participação de bio-
combustíveis na matriz 
energética de transpor-
tes do país.

O Crédito de Des-
carbonização (CBIO) é 
uma das ferramentas 
do Renovabio emitido 
por produtores de bio-
combustíveis volunta-
riamente certificados. 
É importante ressaltar 
que cada CBIO equivale 
a uma tonelada de emis-
são de gases do efeito 
estufa evitada na at-
mosfera.

Quanto menos emis-
sões de gases do efeito 
estufa, melhor a quali-
dade do ar e mais saúde 
aos brasileiros.

BIOCOMBUSTÍVEL

BNDES cria financiamentos
para combustíveis verdes

 Da redação

Em meio à crise da 
covid-19, os brasileiros 
conseguiram economi-
zar mais do que outros 
períodos. Em 2020, o 
pagamento do auxí-
lio emergencial ajudou 
a injetar mais recur-
sos nas cadernetas de 
poupança. No entanto, 
a movimentação finan-
ceira de 2021 come-
çou na contramão do 
ano passado. De acor-
do com o Banco Central 

(BC), janeiro registrou a 
maior retirada da série 
histórica, com R$ 18,1 
bilhões. O valor é R$ 5,8 
bilhões a mais do que no 
mesmo período do ano 
passado. 

“As retiradas da ca-
derneta de poupança 
têm reflexos do fim do 
auxílio emergencial, 
mas vão além disso. 
Esse movimento de re-
tirada é normal para o 
mês de janeiro – pois 
tem as matrículas esco-
lares, materiais, paga-

TROCA DE INVESTIMENTOS

Saques da poupança voltam a crescer em janeiro
mentos de impostos –, 
mas também houve um 
aumento nas aplicações 
em fundos de investi-
mento e títulos públi-
cos”, aponta a econo-
mista Thais Sampaio.

A movimentação em 
outros mercados de in-
vestimentos, além da 
poupança, é um reflexo 
da pandemia, que impôs 
uma educação financei-
ra aos brasileiros. E eles 
perceberam que os in-
vestimentos mais con-
servadores e de renda 

fixa estavam mais atra-
tivos que a caderneta de 
poupança. Um dos mo-
tivos é porque eles têm 
compensado as perdas 
da inflação. 

“A caderneta de pou-
pança é um porto se-
guro em momentos de 
crise, mas perdeu ren-
tabilidade com a Selic 
[taxa básica de juros] a 
2% e ficou abaixo da in-
flação”, recorda. 

A rentabilidade da 
poupança representa 
70% da taxa Selic. Sen-

do assim, caso a Selic 
permaneça a 2% ao ano, 
nos próximos 11 meses a 
caderneta renderá ape-
nas 1,4%.

No ano passado, as 
aplicações nas poupan-
ças renderam 2,11%. No 
mesmo período, a pré-
via da inflação oficial, 
que é o Índice Nacional 
de Preços ao Consumi-
dor-15 (INPC-15), che-
gou a 4,23%. 

“Algumas pessoas 
migraram para outros 
fundos e títulos públi-

cos de perfil conserva-
dor [baixo risco de per-
da], mas que deu mais 
rentabilidade.  Pois ter 
um o investimento, pelo 
menos atrelado a infla-
ção, é importante para 
você manter o seu valor 
de compra. Já na pou-
pança [70% da Selic], 
as pessoas não mantêm 
seu poder de compra. 
Ou seja, a migração não 
é só por rentabilidade, 
mas para, pelo menos, 
manter o poder”, res-
salta Thais.

Da redação

A ‘pechincha’ diária 
virou rotina na vida de 
dona Maria Izabel Es-
couto, proprietária de 
uma marmitaria na re-
gião do bairro Alvorada, 
em Cuiabá. As quenti-
nhas de dona Izabel são 
disputadas por quem 
aprecia comida casei-
ra com preço acessível. 
Apesar de não ter pro-
blemas com a clientela, 
a situação financeira do 
estabelecimento está 
sendo sufocada pela 
alta acelerada dos ali-
mentos desde o início 
da pandemia, em mar-
ço de 2020.

“Estou pensando em 
desistir do negócio, por 
não ter capital de giro 
para me reinventar”, la-
menta Maria Izabel. 

Diariamente dona 
Izabel fornece uma mé-
dia de 100 refeições, ten-
do duas opções: a peque-
na, ao custo de R$ 12, e 
a grande, de R$ 14. Para 
facilitar a vida dos clien-
tes, muitos deles traba-
lhadores da construção 
civil, ela trabalha com 
pagamentos mensais, 
um método que está in-
viabilizando os repasses 
dos aumentos constan-
tes na conta do super-
mercado.

“Eu preciso costear 
essas marmitas por mês 
e não posso aumentar o 
preço a cada quinze dias. 
Além disso, temos que 
avaliar a questão dos sa-
lários, já que a maioria 
dos trabalhadores não 

teve aumento”, explica a 
microempresária. 

Para afastar o risco de 
fechamento, Maria Iza-
bel calcula um aumento 
mínimo de R$ 2 em cada 
prato. O valor fica abai-
xo do necessário para a 
recuperação do negócio, 
mas é o que dá para fazer 
sem perder os clientes.

“A conta não fecha. 
Quando faço mercado 
encontro arroz a 25 reais 
o pacote (5 kg), o feijão 
a 7,80 (1 kg) e um litro 
de óleo de soja a 7 reais. 
Onde já se viu isso? Com 
tudo subindo, na verda-
de, a marmita teria que 
custar pelo menos 20 re-
ais”, desabafa. 

Na tentativa de segu-
rar o preço das refeições, 
Izabel procura ser criativa 
nos preparos dos alimen-
tos, diversificando, prin-
cipalmente, as proteínas. 
“Se ontem eu fiz frango 
frito, hoje eu faço filé de 
frango ou estrogonofe. 
Tanto o frango como a 
carne de porco entram no 
cardápio duas vezes na 
semana e só um dia tem 
carne bovina”, explica. 

Em Mato Grosso, o 
preço dos cortes de car-
ne bovina subiu, em mé-
dia, 22,6% nos últimos 
doze meses. Os maiores 
aumentos foram regis-
trados nos cortes mais 
populares, como co-
xão duro (38,64%), la-
garto (32,59%), acém 
(31,89%) e patinho 
(31,38%), de acordo com 
dados do Instituto Ma-
to-grossense de Pesqui-
sa Agropecuária (Imea).

‘PRATO FEITO’ - Ar-
roz, feijão, bife, batata 
frita e tomate. O tradi-
cional prato feito brasi-
leiro ficou insustentável 
para a população de bai-
xa renda do país. O preço 
desses produtos acumu-
la alta de 43,4% em 2020 
e não dá sinais de baixa 
este ano, conforme da-
dos levantados pelo ín-
dice Abrasmercados, da 
Associação Brasileira de 
Supermercados (Abras). 

Esse encarecimento 
é o reflexo da crise cau-
sada pela pandemia, que 
fez com que o custo da 
alimentação se tornasse 
o vilão nos orçamentos 
das famílias mais vulne-
ráveis.

Na hora de fazer as 
compras nos supermer-
cados, no ano passado, os 
consumidores aperfei-
çoaram-se na pechincha 
para garantir o equilíbrio 
entre alimentar-se bem 
e manter o orçamento 
saudável. De acordo com 
o índice da Abrasmerca-
dos, o preço do arroz foi 
o que mais disparou nos 
mercados, acumulando 
alta de 83,7% em 2020. 

A batata não ficou 
muito atrás, com 71,5% 
de alta. O feijão e o toma-
te registraram aumen-
tos parecidos, 35,4% e 
33,1%, respectivamente. 
Com relação às carnes, 
os cortes da carne bovi-
na tiveram valorização 
média de 28,2% para os 
dianteiros e 12% para os 
traseiros. Já a carne de 
frango teve incremento 
de 15,9%.

INFLAÇÃO À MESA

Restaurantes amargam a inflação
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Preço médio da arroba do boi já acumula alta de 63% em doze meses e está 
perto de atingir R$ 300 em MT; cortes de segunda encareceram mais

Da redação

A falta de animais 
para o abate segue im-
pulsionando o aumento 
dos preços no mercado. 
A arroba do boi gordo à 
vista já é 63% maior do 
que há doze meses e está 
perto de atingir os R$ 
300 em Mato Grosso. O 
encarecimento vem ace-
lerando. Dessa alta, 7% 
aconteceu entre janeiro 
e fevereiro deste ano.

A valorização da pro-
teína também tem refle-
tido nos preços da carne 
para o consumidor. Os 
cortes de carne bovina 
contabilizam uma alta 
de 22,6%, em média, 
no varejo. Os maiores 
aumentos foram regis-
trados nos cortes mais 
populares, como acém e 
coxão duro.   

No mercado estadu-
al, entre os dias 10 fe-

vereiro do ano passado 
e deste ano a arroba do 
boi gordo à vista saltou 
de R$ 174,76 para R$ 
284,73. Em outras pra-
ças do mercado, como 
São Paulo, o produto já 
superou essa marca e é 
comercializado por até 
R$ 310, segundo Fer-
nando Henrique Igle-
sias, analista da Safras & 
Mercado.

“A grande problema 
é que o preço da carne já 
está muito alto, porém 
não o suficiente para pa-
gar o atual valor da arro-
ba. A tendência em eco-
nomia de mercado é a de 
que as coisas se ajustem. 
Seria possível a manu-
tenção de atividade com 
desequilíbrios na estru-
tura de custos e valores. 
É uma questão de tem-
po apenas”, avalia Paulo 
Bellincanta, diretor do 
Sindicato das Indústrias 
de Frigoríficos de Mato 
Grosso (Sindifrigo-MT).

A valorização da carne 
bovina afeta principal-
mente o bolso dos mais 
pobres, grupo de maior 
demanda.  No varejo de 
Mato Grosso, o preço dos 
cortes de carne bovina 
subiu, em média, 22,6% 
nos últimos doze meses. 
As maiores altas foram 

INFLAÇÃO À MESA

Carne volta a ser ‘comida de luxo’
Olívia Carvalho/Gov. Goiás

 Os cortes considerados de segunda foram os que registraram as maiores altas

registradas nos cortes 
de segunda, como coxão 
duro (38,64%), lagarto 
(32,59%), acém (31,89%) 
e patinho (31,38%).

Em contrapartida, as 
menores valorizações 
ocorreram em cortes 
nobres, como filé mig-
non (4,21%), contrafi-
lé (12,86%) e picanha 
(13,22%).

Com a renda cada 
dia mais comprometida 
pela inflação dos ali-
mentos, o mercado já 
observa uma redução no 
consumo de carne bo-
vina. Para os próximos 
dias, a expectativa do 
mercado é que a estag-
nação no consumo in-
terno barre novas altas 
na arroba do boi.

“Importante salien-
tar que vamos ter que nos 
acostumar a valores maio-
res nas proteínas animais. 
Cada uma delas com sua 
história e com fatores di-
ferentes pressionando os 
preços, mas os custos de 
alimentação em alta atin-
gem em cheio as três (boi, 
suíno e aves)”, pontuou 
Bellincanta.

INDÚSTRIA - A falta 
de matéria-prima con-
tinua prejudicando as 
escalas de abates nos 
frigoríficos. A média de 
abates da última semana 
ficou em 4,03 dias, bem 
aquém do resultado vis-
to no mesmo período de 
2020, quando as indús-
trias tinham insumos 
para 6,85 dias.  

Da redação 

O Leilão pra Você é 
mais uma oportunidade 
para quem trabalha no 
campo vender e com-
prar mercadorias. Lan-
çado pela Companhia 
Nacional de Abasteci-
mento (Conab) para fa-
cilitar compras, vendas 
e trocas de insumos e 
serviços agropecuários, 
a ferramenta é oferecida 
de forma gratuita para 
quem utiliza o sistema 
da Companhia, sejam 
agentes privados ou pú-
blicos.

“A ferramenta é para 
todo aquele que tem in-
teresse em comercializar 
por meio de um leilão da 
Conab, como um produ-
tor rural ou um forne-
cedor de insumos. Seja 
ele do tamanho que for, 
tem acesso a essa nova 

ferramenta, a esse novo 
serviço que a Conab está 
oferecendo”, explicou o 
superintendente de Ope-
rações Comerciais da Co-
nab, Rogério Gonçalves.

Rogério Gonçalves 
destacou que a vantagem 
do novo serviço é que 
quem está disposto a co-
mercializar por meio do 
leilão não tem custo al-
gum. “A Conab é remu-
nerada a partir do mo-
mento em que o negócio 
é efetivado e quem está 
comprando ou vendendo 
é que vai pagar por esse 
serviço. A pessoa que 
está utilizando não tem 
custo”, reforçou.

PARA PARTICIPAR 
- O primeiro passo para 
participar do leilão é en-
viar os dados à Conab 
pela internet e dar as ca-
racterísticas do produto. 
“A partir daí, a gente co-

meça a elaboração de um 
edital para gente publi-
car e começar as tratati-
vas para comercializar o 
produto”, ressaltou Ro-
gério Gonçalves.

A partir dos dados ini-
ciais, os técnicos da Co-
nab propõem um serviço 
personalizado para cada 
operação. Depois que o 
demandante aprova as 
diretrizes, o edital é pu-
blicado com as regras de 
participação no leilão a 
ser ofertado.

O formulário está 
disponível na página 
do “Leilão pra Você”, 
no portal da Conab, e 
pode ser enviado para o 
e-mail leilaopravoce@
conab.gov.br. O interes-
sado também pode en-
tregar o documento pre-
enchido em uma unidade 
da Companhia.

(Com Governo Federal) 

LEILÃO PRA VOCÊ

Conab lança plataforma 
de compra, venda e troca

Assessoria de imprensa 

A Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP) 
promoveu, na última se-
mana, uma operação com 
o objetivo de fiscalizar o 
mercado de combustí-
veis em localidades que 
são destinos turísticos 
em quatro estados: Goi-
ás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Tocan-
tins. Foram verificados 
47 postos revendedores 
de combustíveis auto-
motivos e dois de com-
bustíveis de aviação em 
12 municípios.

Nos postos de com-
bustíveis de aviação, fo-
ram coletadas amostras 
de gasolina de aviação 
para análises laborato-
riais. Nos demais postos, 
foram verificados 483 bi-
cos abastecedores e ana-

lisadas em campo 214 
amostras.

No total, foram fei-
tas três interdições por 
bombas abastecendo em 
quantidade inferior à re-
gistrada no visor: uma 
de etanol hidratado em 
Paraíso das Águas (MS); 
uma de gasolina comum 
em Chapadão do Sul (MS); 
e uma de gasolina comum 
em Caldas Novas (GO).

Além disso, foram 
emitidos 13 autos de in-
fração por motivos di-
versos, como falta de 
equipamento para testes 
de qualidade que podem 
ser exigidos pelos con-
sumidores; equipamen-
tos em desacordo com as 
normas; não exibição do 
preço dos combustíveis 
em painel de preço na en-
trada do estabelecimen-
to; não possuir adesivos 
obrigatórios com infor-

mações aos consumido-
res; exibir marca comer-
cial estando cadastrado 
na ANP como bandeira 
branca; não apresentar 
Relatório de Análise da 
Qualidade; termodensí-
metro (equipamento afi-
xado na bomba de etanol 
que demonstra a quali-
dade) com defeito; e não 
informar à ANP o encer-
ramento das atividades.

Os autos de infração 
aplicados dão início a 
processos administrati-
vos, ao longo dos quais 
os agentes possuem di-
reito, assegurado por lei, 
ao contraditório e à am-
pla defesa. Ao término do 
processo, ficando com-
provada a irregularidade, 
os postos estão sujeitos 
às sanções previstas em 
lei, incluindo multas que 
podem chegar a R$ 5 mi-
lhões.

FISCALIZAÇÃO

ANP verifica mercado de
combustíveis nos estados

Vitor Abdala/ABr

O Brasil deve registrar, 
em 2021, safra recorde 
de cereais, leguminosas 
e oleaginosas, segundo 
estimativa de janeiro do 
Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 
(IBGE). De acordo com 
a previsão, o país deve 
produzir 262,2 milhões 
de toneladas, resultado 
3,2% superior ao regis-
trado no ano passado.

A previsão de janei-
ro para este ano é 0,7% 
superior (ou seja, mais 
1,7 milhão de toneladas) 
à feita pela estimativa de 
dezembro do ano passado.

Já a área colhida deve 
ser de 66,8 milhões de 

toneladas, ou seja, 2,1% 
acima da observada no 
ano passado.

Entre as principais 
lavouras, a expectativa 
é de alta nas produções 
de soja (7,2%), que deve 
totalizar 130,3 milhões 
de toneladas; de milho 
(0,4%), que deve totali-
zar 103,7 milhões de to-
neladas; de feijão (4,1%) 
e de sorgo (0,1%).

Por outro lado, são 
esperadas quedas na sa-
fra de arroz (-0,6%), que 
deve chegar a 11 milhões 
de toneladas; na lavou-
ra de algodão herbáceo 
(16,5%), que deve totali-
zar 5,9 milhões de tone-
ladas; e na safra de trigo 
(-6,5%).

OUTROS PRODUTOS 
- Além dos cereais, le-
guminosas e oleagino-
sas, o IBGE também faz 
estimativas para outros 
produtos agrícolas im-
portantes do país. Em 
2021, são esperadas al-
tas nas safras de laranja 
(0,8%), que deve somar 
15,9 milhões de tonela-
das; de uva (13,1%), de 
banana (3,2%) e de to-
mate (1,2%).

Por outro lado, o ano 
deve fechar com quedas 
na produção de cana-
-de-açúcar (-1,6%), que 
deve totalizar 667 mi-
lhões de toneladas; café 
(-27,3%), mandioca e 
batata-inglesa (ambas 
com recuo de 0,8%).

PREVISÃO

Safra de grãos deve bater
recorde em 2021, diz IBGE

Robinson Cipriano/ Embrapa
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